
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2403063 - RJ (2023/0223629-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : E G DA S F
ADVOGADO : FABRICIO CARDOSO LIMA DE MIRANDA - RJ200516
AGRAVADO : U D DE C R C DE T M L - E L
AGRAVADO : U D DE C C DE T M
AGRAVADO : I B T
ADVOGADOS : FRANCISCO RAPHAEL OLIVEIRA FONSÊCA - RJ121837
  ELMAR DO AMARAL FONSECA - RJ001578

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO PELA PARTE 
RECORRENTE DE DOIS AGRAVOS INTERNOS CONTRA A MESMA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONHECER DO SEGUNDO POR EFEITO DA PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA E PELA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO 
ESPECIAL E DO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA N. 115/STJ. PRIMEIRO AGRAVO INTERNO DESPROVIDO E 
NÃO CONHECIDO O SEGUNDO. 
1. Ingressando a parte com dois recursos da mesma espécie em ataque a uma única decisão, 
não há como se conhecer do segundo deles, que sofre os efeitos da preclusão consumativa, 
além de caracterizar violação ao princípio da unirrecorribilidade.
2. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, nos 
termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a exigência da intimação pessoal 
da parte somente se faz necessária nos casos de extinção da demanda por abandono (art. 
267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), o que não se verifica na 
hipótese, uma vez que a questão ora sob análise diz respeito a falhas na procuração constante 
dos autos ou defeito na cadeia de substabelecimentos. Precedentes.
4. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a admissibilidade realizada pela instância a 
quo não vincula esta Corte Superior, tratando-se de um juízo de duplo controle ou controle 
bifásico" (AgInt no AREsp 1.686.946/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5. Negado provimento ao agravo interno de fls. 771-780 (e-STJ) e não conhecido o de fls. 781-
790 (e-STJ).
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso de fls. 771-780 (e-STJ) e não conhecer o recurso de fls. 781-790 (e-STJ), nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO PELA PARTE 
RECORRENTE DE DOIS AGRAVOS INTERNOS CONTRA A MESMA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONHECER DO SEGUNDO POR EFEITO DA PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA E PELA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO 
ESPECIAL E DO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA N. 115/STJ. PRIMEIRO AGRAVO INTERNO DESPROVIDO E 
NÃO CONHECIDO O SEGUNDO. 
1. Ingressando a parte com dois recursos da mesma espécie em ataque a uma única decisão, 
não há como se conhecer do segundo deles, que sofre os efeitos da preclusão consumativa, 
além de caracterizar violação ao princípio da unirrecorribilidade.
2. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, nos 
termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a exigência da intimação pessoal 
da parte somente se faz necessária nos casos de extinção da demanda por abandono (art. 
267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), o que não se verifica na 
hipótese, uma vez que a questão ora sob análise diz respeito a falhas na procuração constante 
dos autos ou defeito na cadeia de substabelecimentos. Precedentes.
4. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a admissibilidade realizada pela instância a 
quo não vincula esta Corte Superior, tratando-se de um juízo de duplo controle ou controle 
bifásico" (AgInt no AREsp 1.686.946/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5. Negado provimento ao agravo interno de fls. 771-780 (e-STJ) e não conhecido o de fls. 781-
790 (e-STJ).
 

RELATÓRIO
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Trata-se de dois idênticos agravos internos interpostos por E. G. DA S. 
F. contra decisão proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do recurso, 
ao fundamento de incidência da Súmula n. 115/STJ.

Nas razões do agravo, o insurgente alega que a intimação para a 
regularização da representação processual deve ser pessoal.

Argumenta que (e-STJ, fl. 776-777):

Embora exista entendimento deste E. Tribunal de que as intimações 
eletrônicas são consideradas pessoais, há exceção quando é obrigatória a 
intimação pessoal da parte, como é o caso em epígrafe, sob pena de se 
configurar cerceamento de defesa e ofensa ao princípio do contraditório e da 
ampla defesa.
11. Cumpre ressaltar, que o recorrente – pessoa física - só teve ciência da 
decisão que negou o conhecimento ao recurso, não tendo conhecimento da 
decisão anterior, que determinou a regularização da representação 
processual, embora publicado no Diário de Justiça Eletrônico em seu nome, 
já que não recebeu qualquer aviso nesse sentido, pois não possui cadastro 
na área eletrônica do respectivo Tribunal, nem mesmo em algum cadastro do 
Diário de Justiça eletrônico, como possuem as pessoas jurídicas.
12. Deveria, então, o recorrente ser intimado via carta precatória, AR (aviso 
de recebimento) ou até mesmo por oficial de justiça, nos termos do art. 275 
do CPC, para ele, pessoalmente, ter conhecimento da decisão proferida e, 
contemporaneamente, atender à determinação judicial para regularizar a sua 
representação, juntando inclusive, nesta oportunidade, o instrumento de 
mandato constituindo o novo patrono.

Requer o provimento do agravo interno.

É o relatório.

VOTO

De início, registre-se que, ao ingressar a parte recorrente com dois recursos 
da mesma espécie em ataque a uma única decisão, não há como se conhecer do 
segundo deles, que sofre os efeitos da preclusão consumativa, além de caracterizar 
violação ao princípio da unirrecorribilidade.

Em ocasião anterior, assentou-se nesta Corte que "é manifestamente 
incabível o segundo e o terceiro recursos interpostos pela mesma parte, contra a 
mesma decisão, em razão da preclusão consumativa e do princípio da 
unirrecorribilidade" (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.701.567/PE, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 21/05/2019, DJe 
24/05/2019).

Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO CABÍVEL. ART. 1.042, II, DO CPC/2015. 
OPOSIÇÃO. EMBARGOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a interposição de 2 (dois) recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último, 
haja vista a ocorrência de preclusão consumativa e a aplicação do princípio 
da unirrecorribilidade das decisões.
3. O agravo em recurso especial é o único recurso cabível contra decisão 
que inadmite recurso especial.
4. A oposição de embargos de declaração, de modo geral, não interrompe o 
prazo para a sua interposição, salvo se a decisão for manifestamente 
genérica ou deficitária que nem sequer possibilite a compreensão dos 
argumentos utilizados para inadmitir o recurso especial, o que não ocorreu 
na espécie.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.729.570/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Assim, não é possível conhecer do segundo agravo interno, acostado às fls. 
781-790 (e-STJ).

Relativamente ao primeiro agravo interno, o recurso não comporta 
provimento, porquanto as razões expendidas são insuficientes para alterar os 
fundamentos da decisão ora agravada.

Conforme salientado na decisão recorrida, a parte recorrente não procedeu 
à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 
poderes à subscritora do agravo e do recurso especial, e, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não o fez.

Com efeito, da análise dos autos verifica-se que a advogada que 
assinou a petição do recurso especial e do agravo, Dra. Ana Carolina da Cunha Lima, 
OAB/RJ n. 200.860, não possuía procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento outorgando-lhe poderes de representação.

Tendo em vista a referida irregularidade processual, foi expedita certidão 
para saneamento de óbices (e-STJ, fl. 757), intimando a parte recorrente para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias, regularizasse sua representação processual, nos termos 
previstos no Código de Processo Civil de 2015.

Decorrido o prazo, não apresentou a parte recorrente manifestação acerca 
dos vícios certificados, conforme certidão à fl. 762 (e-STJ).

Assim, não foi juntada a procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento outorgando-lhe poderes de representação, o que evidencia a 
ausência de regularização da representação processual.
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Nesse contexto, aplica-se o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a 
parte, intimada para regularizar sua representação processual, não a promove no prazo 
que lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.

Nessa linha de cognição:

ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CLÁUSULA 
ECONÔMICO-FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE 
PROCURAÇÕES. RECURSO NÃO CONHECIDO. OPORTUNIDADE DE 
CORREÇÃO DO VÍCIO. NÃO REGULARIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 115/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando condenar a ré a restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Na sentença o pedido foi julgado 
parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta 
Corte não se conheceu do recurso especial diante da falta da cadeia 
completa do advogado subscritor do recurso.
II - É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia completa de 
procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).
III - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou.
IV - Impende ressaltar que, em se tratando de procuração ao subscritor do 
recurso especial, ou ao subscritor do agravo em recurso especial, a regular 
cadeia de representação deveria estar demonstrada no momento da 
apresentação dos referidos recursos, o que não aconteceu no caso concreto, 
porque a parte agravante, no momento da interposição dos recursos, não 
procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou 
substabelecimento conferindo poderes ao referido subscritor.
V - Porém, o Código de Processo Civil abre a possibilidade de regularização 
posterior do vício de representação, nos termos do art. 76, c/c o art. 932, 
parágrafo único.
VI - Diante dessa premissa, foi percebido, nesta Corte, que o subscritor do 
agravo, Dr. Paulo Sérgio Uchoa Fagundes Ferraz de Camargo, não tinha 
procuração nos autos, razão pela qual houve a intimação da parte para que 
o referido vício fosse sanado (fl. 2.462).
VII - Apesar disso, mesmo tendo sido regularmente intimada para efetuar o 
saneamento, a parte apenas trouxe a petição de fls. 2.465/2.474, em que 
junta aos autos nova procuração, mas que não traz o nome do causídico, 
subscritor originário, limitando-se a argumentar que houve mudança na 
equipe de advogados responsável pela defesa da massa falida.
VIII - Veja-se que não basta, na petição de regularização, que a parte traga 
nova procuração de advogados diversos dos subscritores anteriores, 
ratificando o ato processual pretérito. Essa providência é insuficiente, uma 
vez que trata de ratificação desconexa com os atos anteriores.
IX - É vital perceber que a ratificação não é propriamente a realização de um 
novo ato, ignorando-se o ato que já foi praticado.
Ratificar significa confirmar, reafirmar o que foi dito.
X - Dessa forma, a abertura de prazo para regularização da representação 
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do subscritor do recurso, nesta instância especial, nos termos do art. 76, c/c 
o art. 932, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil, bem como 
nos ditames da interpretação conjunta do enunciado da Súmula n. 115/STJ, 
tem razão de ser no sentido de que a ratificação possível, nos termos da 
intimação para trazer aos autos à procuração dos subscritores anteriores, é 
uma complementação, uma reiteração de uma vontade já manifestada, uma 
confirmação do ato anteriormente praticado.
XI - A possibilidade de saneamento, da correção de um defeito, não pode 
ignorar o ato já praticado, mas, ao contrário, tem que dar oportunidade de 
ratificação desse ato. Nesse sentido, a intimação para regularização é 
expressa no sentido que se traga aos autos à procuração dos subscritores 
originais, uma vez que o marco processual, que se leva em consideração 
para fins de verificação de regularidade da representação processual, é o 
momento da interposição do recurso.
XII - Assim, a regularização da representação processual, que se considera 
válida, deve guardar pertinência com os subscritores originários, não 
bastando a mera ratificação por outros procuradores. Dessa forma, a 
representação processual do recurso não foi devida e oportunamente 
regularizada.
XIII - O prazo para a parte comprovar a regularidade da representação era 
peremptório e não houve apresentação de justa causa para a sua reabertura. 
Assim, tendo sido encerrado o prazo sem a prática do ato, desaparece a 
possibilidade de praticá-lo. Chama-se de preclusão e, no caso, temporal.
XIV - Dessa forma, para fins de regularização da representação, objeto da 
certidão de fl. 2.462, os documentos (nomeações, procurações e 
substabelecimentos) trazidos aos autos agora não podem ser aceitos para o 
fim que se propõem, uma vez que preclusa a oportunidade. Quanto à 
questão da nulidade de intimação do administrador judicial, verifica-se que a 
parte não se manifestou na primeira oportunidade que teve de falar nos 
autos (fls. 2.465-2.475).
XV - As alegações relativas à nulidade, no entanto, não podem ser aceitas, 
em razão da preclusão. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.218.977/SC, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 19/6/2018. 
Ressalte-se que o Poder Judiciário não pode compactuar com a chamada 
nulidade guardada, conduta de quedar-se inerte para alegar o vício em caso 
de resultado desfavorável, uma vez que esta demonstra a má-fé processual 
(AgInt no REsp n. 1.842.662/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, Dje de 1º/9/2020).
XVI - Até a publicação da "certidão para saneamento de óbices", esta Corte 
Superior desconhecia a alteração da representação processual da parte 
agravante, portanto se presume válida a publicação de fl. 2.464, não 
havendo que se cogitar nulidade e devolução de prazo para a parte 
regularizar o vício.
XVII - A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que é 
dever da parte e do advogado comunicar ao juízo qualquer alteração na 
representação processual ou na capacidade postulatória (REsp n. 
1.773.826/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe de 31/5/2019). Outrossim, o feito deu entrada no Superior Tribunal de 
Justiça em 29/9/2021 (fl. 2461) e até dia 21/10/2021, data que a parte foi 
intimada para regularizar o óbice, ela não havia informado a esta Corte a 
mudança na sua representação, que já havia ocorrido anteriormente, 
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conforme documento de fls. 2.468-2.474 (fl. 2.473).
XVIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.993.770/DF, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 21/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. 
INSUBSISTENTE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO APELO NOBRE E DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
115/STJ. JUNTADA DE PROCURAÇÃO A DESTEMPO E EM MOMENTO 
POSTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
julgamento monocrático realizado pela Presidência desta Corte Superior 
encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que permite ao Presidente não 
conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, inexistindo, portanto, 
ofensa aos princípios do juiz natural ou da colegialidade." (AgRg no AREsp 
n. 1.550.066/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 26/11/2019, DJe 3/12/2019).
2. Verificando-se inexistente instrumento de mandato e respectiva cadeia de 
substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recursos para a 
instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a 
representação processual, sob pena de não conhecimento do apelo, nos 
termos da Súmula n. 115/STJ.
3. Na hipótese, constatada a inexistência, nos autos, de procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
apelo nobre e do agravo em recurso especial, houve intimação para 
regularizar a representação processual, mas, no prazo assinalado, foi 
juntado apenas substabelecimento, sem reserva de iguais poderes, o que é 
insuficiente para suprir o vício de representação.
4. A juntada em momento posterior e a destempo da procuração, em razão 
da preclusão consumativa, não tem o condão de sanar a falha na 
representação processual.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.860.405/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 25/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. DESOBEDIÊNCIA 
AO DISPOSTO NOS ARTS. 76, § 2º, E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS 
DO NCPC. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
REGULARIZADA. PRECLUSÃO. ARGUIÇÃO DA NULIDADE SOMENTE 
APÓS RESULTADO DESFAVORÁVEL NO PROCESSO. CONFIGURAÇÃO 
DE NULIDADE DE ALGIBEIRA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ 
PROCESSUAL. NULIDADE ABSOLUTA NÃO COMPROVADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Conforme o disposto nos arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, ambos 
do NCPC, não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre 
a determinação para regularização da representação processual.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos, 
consoante a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.
(...)
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.561.078/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/6/2020, DJe 1º/7/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. COMPROVAÇÃO. AGENDAMENTO BANCÁRIO. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO NÃO 
SANADO APÓS INTIMAÇÃO. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
DESERÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
2. O STJ possui entendimento no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, conforme 
Súmula 115 do STJ. No presente caso, a agravante foi efetivamente 
intimada para regularizar sua representação processual, em conformidade 
com o art. 76, caput, do CPC/2015, mas não o fez no prazo determinado de 
cinco dias.
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.074.130/DF, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018)

Acerca da necessidade de intimação pessoal da parte recorrente, necessário 
esclarecer que, conforme prevê o art. 103 do CPC, "a parte será representada em juízo 
por advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil". Portanto, 
havendo advogados constituídos pela parte, a intimação para cumprimento de 
diligências será a eles direcionada.

Nesse contexto, cabe destacar que esta Corte Superior já decidiu que a 
exigência da intimação pessoal da parte somente se faz necessária nos casos de 
extinção da demanda por abandono (art. 267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 
485, § 1º, do CPC/2015), o que não se verifica na hipótese, uma vez que a questão ora 
sob análise diz respeito a falhas na procuração constante dos autos ou defeito na 
cadeia de substabelecimentos.

Confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO. CADEIA. 
JUNTADA. AUSÊNCIA. REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE.
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1. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a exigência 
da intimação pessoal da parte somente se faz necessária nos casos de 
extinção da demanda por abandono (art. 267, § 1º, do CPC/1973, 
equivalente ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), o que não se verifica na 
hipótese, uma vez que a questão ora sob análise diz respeito a falhas na 
procuração constante dos autos ou defeito na cadeia de substabelecimentos" 
(AgInt no AREsp 1.926.330/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe 25/11/2021) 2. Hipótese em que 
a parte, intimada pelo Diário de Justiça Eletrônico para regularizar a 
representação processual, quedou-se inerte, o que atrai a incidência da 
Súmula 115 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.933.110/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 12/4/2022.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
EPSECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A agravante deixou de atender intimação para apresentar, no prazo legal 
de 5 (cinco) dias, procuração ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao advogado subscritor do agravo em recurso especial.
2. Não se conhece do recurso quando a parte, intimada para regularizar sua 
representação processual, não a promove no prazo que lhe foi assinado, não 
sendo admissível o saneamento da irregularidade depois de transcorrido tal 
prazo, por força da preclusão.  3. Esta Corte Superior entende que não se 
faz necessária a intimação pessoal da parte no caso de falhas na procuração 
constante dos autos ou defeito na cadeia de substabelecimentos. 
Precedente.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.852.417/ES, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 7/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL DAS EMPRESAS. PRAZO TRANSCORRIDO IN ALBIS. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO.
1. O Tribunal gaúcho consignou: "Devidamente intimada (fl. 374), a parte 
embargante restou silente, transcorrendo o prazo in albis para cumprimento 
da determinação judicial".
2. Depreende-se pela análise dos autos que a Corte estadual se baseou no 
art. 76 do CPC para decidir o feito. Na hipótese sub judice, o magistrado 
determinou a intimação da empresas recorrentes para regularizarem a 
representação processual, ficando o processo suspenso pelo prazo de 30 
dias. Apesar disso, descumpriram a determinação judicial, tendo-se 
extinguido o processo. Dessarte, não pode ser acolhido o pedido de 
intimação pessoal para suprir a falta no prazo de 5 dias, visto que o caso sob 
exame não se subsume ao art. 485, § 1º, do CPC, porquanto o prazo para a 
regularização da procuração foi oferecido anteriormente e transcorreu in 
albis.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1816063/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/09/2019, DJe 11/10/2019)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIO 
JURÍDICO. COMPRA E VENDA. ANULAÇÃO. CUSTAS INICIAIS. 
RECOLHIMENTO. PRAZO TRANSCORRIDO. INTIMAÇÃO PESSOAL 
PRESCINDÍVEL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A conclusão do Tribunal de origem no sentido da desnecessidade de 
intimação pessoal na hipótese em que não se trata de extinção do processo 
por falta de andamento processual encontra amparo na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. A divergência jurisprudencial requisita comprovação e demonstração, não 
se oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem realizar 
o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos 
apontados e a divergência de interpretações.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1186357/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 12/03/2018)

Registre-se, oportunamente, que "a admissibilidade realizada pela instância 
a quo não vincula esta Corte Superior, tratando-se de um juízo de duplo controle ou 
controle bifásico" (AgInt no AREsp 1.686.946/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).

Assim, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são capazes 
de modificar o convencimento manifestado no aresto impugnado, permanece inalterada 
a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno de fls. 771-780 (e-STJ)  
e não conheço do agravo interno de fls. 781-790 (e-STJ).

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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